
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.869 - RN (2013/0127755-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA DAS NEVES AMARAL PEREIRA 
ADVOGADO : VENÍCIO BARBALHO NETO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. GDATEM. EXTENSÃO AOS INATIVOS. ADOÇÃO 
DOS MESMOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA OS SERVIDORES DA ATIVA. 
PRECEDENTES DO STJ E STF. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A controvérsia foi apreciada de forma fundamentada pelo Tribunal 
de origem, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC. 

2.   É entendimento firme desta Corte Superior que as gratificações 
de desempenho, ainda que possuam caráter pro labore faciendo, se forem pagas 
indistintamente a todos os servidores da ativa, no mesmo percentual, convertem-se em 
gratificação de natureza genérica extensíveis a todos os aposentados e pensionistas.

3.   No caso em apreço, o Tribunal Regional consignou que a 
GDATEM está sendo paga a todos os servidores da ativa e não com base em 
avaliações individuais, reconhecendo, então, o caráter genérico da gratificação e a 
consequente extensão aos servidores inativos.

4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 19 de setembro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.869 - RN (2013/0127755-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA DAS NEVES AMARAL PEREIRA 
ADVOGADO : VENÍCIO BARBALHO NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra 

decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, assim ementada:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. I) NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INOCORRÊNCIA. II) GDATEM. EXTENSÃO AOS INATIVOS. ADOÇÃO DOS 

MESMOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA OS SERVIDORES DA ATIVA. 

PRECEDENTES DO STJ E STF. AGRAVO DA UNIÃO DESPROVIDO (fls. 

176).

2.   Repisa violação ao art. 535 do CPC e a impossibilidade de 

extensão da GDATEM aos inativos, sob o fundamento de que esta é conferida aos 

servidores em razão de seu efetivo desempenho e dos resultados alcançados pelos 

órgãos de lotação do servidor, não se aplicando, por esta razão, a aposentados e 

pensionistas (fls. 188). 

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora agravada ou 

julgamento do feito pelo colegiado. 

4.   É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.869 - RN (2013/0127755-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA DAS NEVES AMARAL PEREIRA 
ADVOGADO : VENÍCIO BARBALHO NETO E OUTRO(S)
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. GDATEM. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 

ADOÇÃO DOS MESMOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA OS 

SERVIDORES DA ATIVA. PRECEDENTES DO STJ E STF. AGRAVO 

REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A controvérsia foi apreciada de forma fundamentada pelo 

Tribunal de origem, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 

omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar 

em violação ao art. 535 do CPC. 

2.   É entendimento firme desta Corte Superior que as 

gratificações de desempenho, ainda que possuam caráter pro labore 

faciendo, se forem pagas indistintamente a todos os servidores da ativa, no 

mesmo percentual, convertem-se em gratificação de natureza genérica 

extensíveis a todos os aposentados e pensionistas.

3.   No caso em apreço o Tribunal Regional consignou que a 

GDATEM está sendo paga a todos os servidores da ativa e não com base 

em avaliações individuais, reconhecendo, então, o caráter genérico da 

gratificação e a consequente extensão aos servidores inativos.

4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

1.   Inicialmente, verifica-se que a controvérsia foi apreciada de forma 

fundamentada, não padecendo o decisum recorrido de qualquer omissão, contradição 

ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC. 

2.   No mais, a despeito das demais alegações da agravante, razão 

não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos.
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3.   É firme o entendimento desta Corte de que as gratificações de 

desempenho, ainda que possuam caráter pro labore faciendo, se forem pagas 

indistintamente a todos os servidores da ativa, no mesmo percentual, convertem-se em 

gratificação de natureza genérica, extensíveis, desta maneira, a todos os aposentados e 

pensionistas.

4.   A propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. GDARA. SERVIDOR 

PÚBLICO INATIVO. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. 

CARÁTER GERAL DA GRATIFICAÇÃO. EQUIPARAÇÃO AOS ATIVOS. 

CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS.

1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de servidores públicos 

federais inativos vinculados ao Incra perceberem a Gratificação de 

Desempenho de Atividade de Reforma Agrária (GDARA) de forma similar 

aos servidores ativos do mesmo órgão.

2. Esta Corte Superior entende que, enquanto não regulamentados 

os critérios de avaliação do desempenho ou da atividade, as gratificações 

possuem caráter geral e deverão ser estendidas aos inativos e pensionistas 

no mesmo patamar pago aos servidores da ativa. Precedentes: AgRg no 

REsp 1.080.24/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

5/10/2010, DJe 6/12/2010; AgRg no Ag 1.302.792/RJ, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/9/2010, DJe 27/9/2010; AgRg no 

REsp 1.009.842/RN, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 

julgado em 3/9/2009, DJe 13/10/2009; e AgRg no REsp 1.103.102/RN, Rel. 

Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 23/4/2009, DJe 8/6/2009.

3. A apresentação de novos fundamentos para reforçar a tese 

trazida no recurso especial representa inovação - vedada no âmbito do 

agravo regimental.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.314.529/SC, 2T, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.8.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 

DESEMPENHO DE ATIVIDADE DA SEGURIDADE SOCIAL - GDASST. 

EXTENSÃO AOS INATIVOS.
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1. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral  

(RE 597154 QO-RG / PB, rel. Ministro Gilmar Mendes, Dje 29/05/2009), 

decidiu que a Lei 10.438/02, ao estruturar a Carreira da Seguridade Social 

e do Trabalho, instituiu a Gratificação de Desempenho de Atividade da 

Seguridade Social - GDSST, a qual deve ser estendida aos servidores 

aposentados e pensionistas segundo os mesmos critérios e nas mesmas 

proporções utilizados para os servidores ativos.  Tal entendimento não 

destoa da orientação firmada por esta Corte Superior  no sentido de que a 

mencionada vantagem não possui natureza pro labore faciendo, mas sim 

genérica e impessoal, devendo a vantagem ser estendida aos servidores 

aposentados e pensionistas, sob pena de ferimento do art. 40, § 8º, da 

CF/88, na redação anterior à EC 41/2003.

2. Recurso especial não provido (REsp. 1.291.011/MG, 2T, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 10.2.2012).

² ² ²

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO 

DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA – GDATA. 

EXTENSÃO AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O art. 6o. da Lei 10.404/02, ao conferir aos servidores da ativa, 

ocupantes de cargos efetivos ou cargos e funções comissionadas e de 

confiança, que a ela fazem jus, o pagamento da GDATA nos valores 

correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos, não criou uma 

situação peculiar ou requisito específico para a percepção da referida 

gratificação, porquanto a atribui de forma linear a todo o servidor que 

exerça as funções próprias de seu cargo.

2. Considerando-se que a fixação de critérios diferenciados para os 

servidores inativos e ativos se baseia em um único pressuposto, qual seja, a 

impossibilidade de avaliar seu desempenho, a GDATA deve ser paga aos 

servidores inativos e pensionistas no mesmo patamar pago aos servidores 

da ativa.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1009842/RN, Rel. 

Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 13.10.2009).

5.   No caso dos autos, o Tribunal a quo consignou que a GDATEM 

está sendo paga indistintamente a todos os servidores da ativa e não com base em 

Documento: 1265666 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2013 Página  6 de 5



 
 

 

avaliações individuais, razão pela qual deve-se reconhecer o caráter genérico da 

gratificação, o que possibilita sua extensão ao servidores inativos.

6.  Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental da 

UNIÃO. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0127755-6 AREsp 334.869 / RN

Números Origem:  00046317920104058400  17172  201301277556  46317920104058400

EM MESA JULGADO: 19/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DAS NEVES AMARAL PEREIRA
ADVOGADO : VENÍCIO BARBALHO NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DAS NEVES AMARAL PEREIRA
ADVOGADO : VENÍCIO BARBALHO NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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